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RESUMO

CAMPELLDO, Renato Braga. Consideracdes acerca da prova a priori da existéncia de
Deus nas MeditacOes de Descartes e da critica kantiana ao argumento ontoldgico.
Monografia (Filosofia). Instituto de Ciéncias Humanas e Sociais, Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2014.

O objetivo central da minha monografia é um tanto modesto. Consiste, por um lado,
em realizar uma exposicdo da dificil analise realizada pelo Prof. Raul Landim' a
respeito da prova a priori da existéncia de Deus na obra cartesiana. Com isso pretendi
simplesmente aprofundar meus estudos a respeito de Descartes por ocasido do meu
trabalho monogréfico. Por outro lado, tentei na medida do possivel apresentar algumas
breves reflexdes sobre a argumentacédo cartesiana da quinta Meditac¢éo, sobretudo com o
intuito de marcar algumas das minhas davidas sobre o assunto. Por fim, apresento
também algumas reflexdes sumaérias sobre a critica kantiana ao argumento cartesiano.

Palavras-chave: Descartes, Kant, argumento ontoldgico.

! FILHO, R. Landim. “Argumento Ontoldgico: a prova a priori da existéncia de Deus na filosofia
primeira de Descartes”. In: Questdes Disputadas de Metafisica e de Critica do Conhecimento (Colegdo
Philosophia). Sdo Paulo: Discurso Editorial, 2009, pp. 191-234.



ABSTRACT

CAMPELLDO, Renato Braga. Consideracdes acerca da prova a priori da existéncia de
Deus nas MeditacOes de Descartes e da critica kantiana ao argumento ontoldgico.
Monograph (Philosophy). Instituto de Ciéncias Humanas e Sociais, Universidade
Federal Rural do Rio de Janeiro, Seropédica, RJ, 2014.

The central aim of my monograph is somewhat modest. Consists, first, to conduct an
exposition of the analysis of Prof. Raul Landim about the a priori proof of God's
existence in Cartesian work. By this | simply meant to deepen my studies on Descartes
by occasion of my monographic work. On the other hand, | have tried as far as possible
to present some brief reflections on the Cartesian argument of the fifth Meditation,
particularly in order to display some of my doubts about it. Finally, | present some
summary reflections on the Kantian objections in respect of the Cartesian argument.

Keywords: Descartes, Kant, ontological argument.
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Introducéo

Séo diversas as candidatas a uma prova definitiva da existéncia de Deus ao longo da
histéria da filosofia. Dentre elas, destacam-se os argumentos de Santo Anselmo e
Descartes. Escolhi o argumento em sua verséo cartesiana para marcar em meu trabalho
de final de graduagdo algumas das nuances principais do que foi chamado no século
XVIII por Kant de “argumento ontoldgico”.

O argumento ontoldgico é caracterizado fundamentalmente pela aprioridade (em
sentido kantiano®) de seu raciocinio, visto que ndo recorre & experiéncia, e também pela
aparente necessidade de suas premissas. Com efeito, sua estrutura deve excluir a
possibilidade de pensarmos Deus como inexistente, na medida em que assumimos
certos critérios apresentados pelo autor do argumento.

Contudo, quais sdo os critérios mais relevantes no sentido de conferir existéncia a
um ente? Que tipos de existéncia sdo possiveis? Em outras palavras, podemos nos
questionar sobre a pertinéncia do argumento ontolégico no que tange a questdo dos
critérios sobre o que deve ser uma prova dessa espécie, mais particularmente sobre os
tipos de existéncia que devem ser considerados em suas premissas. Numa palavra,
tentarei mostrar que podemos nos perguntar sobre a diferenga entre pensar o conceito de
um ente como existente e considerar que um ente tenha instancias ou existéncia efetiva.

E a existéncia de um ente em particular (conforme o caso, a existéncia de Deus) que
se propde provar o defensor do argumento ontolégico. Neste sentido, recorreremos a

critica kantiana para nos ajudar a refletir acerca dessas questdes.

[1] A prova a priori cartesiana

Ao que parece, a prova de Deus cartesiana tem como fio condutor as criticas
realizadas por S&0 Tomés ao argumento de Santo Anselmo®. Essa critica consiste em
mostrar que ao partir de uma definicdo de Deus é possivel inferir ndo a existéncia, mas
td0-somente o conceito de existéncia de Deus®. Procurando responder a essa objecio,

Descartes formulou um modelo de prova que visa mostrar que a premissa principal do

2 Oportunamente, esclarecerei as diferencas entre os conceitos cartesiano e kantiano de aprioridade.

¥ ANSELMO. Proslogion (cap. 1I-1V). Cf. tb FILHO, R. Landim, op. cit., p. 194. N&o analisaremos aqui a
prova anselmiana.

*Cf. FILHO, R. Landim. Ibidem.



seu argumento ndo é a idéia (o conceito) de Deus, mas sim a propria esséncia de Deus,
de forma que sua prova ndo estaria desabonada pela obje¢do de S&o Tomas. Por
“esséncia”, nesse caso, Descartes parece entender ndo as esséncias (contingentes) de

“objetos ficticios™

, mas sim um tipo de esséncia analoga a esséncia necessaria dos
objetos matemaéticos, que pode ser considerada imutavel e verdadeira.

O conceito de objeto ficticio havia sido estudado por Descartes ja na terceira
Meditac&o, no contexto da primeira prova de Deus®, onde foi realizada uma analise das
representagdes aceita pela tradicdo. Na classificacdo ai apresentada’ as idéias claras e
distintas (ou seja, as representacdes dos fundamentos da matemaética) sdo consideradas
“idéias inatas” (aquelas que, por assim dizer, nascem com 0 sujeito), a0 passo que as
“idéias ficticias” referir-se-iam as que sdo produzidas (ou “inventadas™) pelo préprio
cogito e que, assim, por hipotese, ndo teriam qualquer correspondéncia na realidade.

Ao contrério das propriedades de certos objetos que sdo constituidos por “esséncias
ficticias”, as propriedades dos objetos matematicos expressam caracteristicas
necessarias. Nesse sentido, parece ndo haver qualquer empecilno em afirmar a
possibilidade do conhecimento da esséncia verdadeira dos fundamentos da matemaética.
A estratégia da prova cartesiana da quinta Meditag&o, por conseguinte, consistiria em
tentar mostrar que hd uma analogia entre a “representagdo da esséncia dos objetos
matematicos” e a “representacdo da esséncia divina®.

A prova cartesiana fornecida na quinta Meditagéo tornou-se conhecida como uma
“prova a priori da existéncia de Deus”. E fundamental notarmos que a nogéo de
aprioridade assumiu um significado preciso ap6s o desenvolvimento da filosofia
kantiana, significado completamente distinto do modo como a expressdo a priori era
usada geralmente na tradicdo pré-cartesiana e a época do proprio Descartes. De fato,
aprioridade, em sentido pré-kantiano, é um termo que se refere a espécies de provas que

procedem “da causa para os efeitos™

. Desta forma, uma prova a priori de Deus, em
sentido cartesiano, deve inferir da esséncia a existéncia de Deus. Por outro lado,
também em sentido cartesiano, uma prova da existéncia de Deus sera considerada a

posteriori quando inferir do efeito a causa™. Sobre o ponto, afirma Descartes: “(...) si0

* |bidem.

® Este ponto sera retomado nos proximos paréagrafos.

" Cf. DESCARTES, R.. Terceira Meditacio, paragrafo 10.

8Cf. FILHO, R. Landim, idem, p. 195.

°Cf. FILHO, R. Landim, idem, p. 224 (nota 3).

lbidem. Esse foi precisamente o modelo de prova aduzido por Descartes na terceira Meditacao.



somente duas vias pelas quais se pode demonstrar que Deus existe, a saber, uma pelos
efeitos e a outra pela propria esséncia ou natureza (...)"*".

E digno de nota que a prova “a priori” cartesiana foi elaborada no contexto de uma
reflexdo sobre a natureza dos objetos da matematica e que, curiosamente, Descartes
concebe a demonstracdo das propriedades de tais objetos através de um significado de
aprioridade kantiano. Kant caracteriza o conhecimento empirico como a posteriori, ou
seja, como aquele que tem suas fontes em dados sensoriais. O conhecimento a priori,
por outro lado, é definido por ele como tendo suas fontes independentes de todos os
dados dos sentidos, portanto, como sendo um tipo de conhecimento independente de
qualquer experiéncia. Em sentido kantiano, juizos afirmativos sdo analiticos (“juizos
explicativos”) quando enunciam no predicado algo sobre o sujeito como nota deste.
Juizos analiticos tém validade universal e necessaria em sentido forte - ou seja, sdo
juizos a priori. E isso significa dizer que nesse caso a conexdo do predicado com o
sujeito é pensada atraves da identidade. Ora, é exatamente com esse significado que
Descartes concebe a natureza a priori das provas matemaéticas, tdo fundamentais na

formulagéo cartesiana da prova de S. Anselmo:

“E aqui s6 posso me objetar que talvez essa idéia de triangulo tenha vindo
ao meu espirito por intermédio dos meus sentidos, porque vi algumas
vezes corpos de figura triangular; pois posso formar em meu espirito uma
infinidade de outras figuras, a cujo respeito ndo se pode alimentar a menor
suspeita de que jamais tenham caido sob os sentidos e ndo deixo,
todavia, de poder demonstrar diversas propriedades relativas a sua
natureza, bem como a do tridngulo: as quais devem certamente ser todas
verdadeiras, visto que as concebo claramente”*?. (Negrito meu)

A rigor, as provas matematicas ndo sdo problematicas, pois seus objetos ndo existem
na natureza e suas propriedades, sendo necessarias, sdo expressas por esséncias que
podem ser consideradas reais™. Ent&o, a verdade das premissas das provas matematicas
independe de qualquer recurso a experiéncia.

Essa é uma tese cartesiana que ja estava presente por ocasido da escrita da obra
Regras para a Orientagdo do Espirito'®, onde Descartes havia apresentado uma
concepcdo de verdade distinta daquela que seria desenvolvida em sua filosofia do
conhecimento madura. De fato, nas Regras, em particular nas seis primeiras, o autor
entende por verdade unicamente a coeréncia daquilo que é intuido. Por intuicéo,

Descartes entende ai cada elemento (objeto) descrito em atos de consciéncia

DESCARTES, R.. Primae Responsiones, AT VII, p. 120. Apud FILHO, R. Landim, ibidem.
“DESCARTES, R.. Quinta Meditacéo, OE, p. 171-2. Apud FILHO, R. Landim, idem, p. 225, nota 5.
13 Sobre o sentido da possibilidade da atualizacdo de esséncias (ou qiiididades) falaremos mais tarde.
“DESCARTES, R.. Regras para a Orientacéo do Espirito. S&o Paulo: Martins Fontes, 2007.



10

imediatamente dados ao intelecto. Nesse sentido, pode-se afirmar que o termo é
equivalente ou sinonimico ao conceito de representacdo (ou ideia), que seria usado
definitivamente nas Meditagdes. Contudo, nas Regras Descartes contenta-se com 0
sentido “fraco” de verdade acima descrito, uma vez que se restringe a uma analise das
operacdes intelectuais realizadas pelo sujeito, portanto, a uma mera andlise dos dados
intuidos, vale dizer, a uma analise de nossos estados subjetivos e suas possiveis
relagdes. Numa palavra, pode-se afirmar que, nesse estagio da obra cartesiana, verdade
ndo tem qualquer relacdo com problematizacdes relativas a uma hipotética realidade (ou
ao mundo externo). Como os objetos da matematica sdo alguns dos dados intuidos que
compdem a estrutura do pensamento, e como eles sdo também nessa obra introduzidos
como entidades evidentes e indubitaveis, é possivel afirmar que ja neste texto as provas
matematicas sdo apresentadas como independentes de qualquer recurso a natureza.

A formulagéo cartesiana do argumento anselmiano envolve fundamentalmente dois
elementos:

(1) As caracteristicas de uma prova a priori (em sentido kantiano) aplicada aos
objetos matematicos.

(2) As propriedades de uma Unica idéia que, por hipétese, revela uma esséncia que
seria idéntica & existéncia — e que, em tese, ndo pode ser assimilada a uma esséncia
“inventada” pelo pensamento, mas sim a uma espécie de esséncia imutével e
verdadeira®.

Vale a pena neste ponto lembrar que nas Meditacdes, ao contrario da teoria exposta
nas Regras, a concepgdo cartesiana de verdade foi substantivamente alterada. Nesse
caso, o objetivo central do livro é, por um lado, contestar o antigo conceito de verdade
como mera evidéncia de dados imediatos intuidos e, por outro, fundamentar um (novo)
critério de verdade, compreendido como correspondéncia de estados de coisas ao
intelecto humano. Assim, considerando que a conclusdo do argumento de Anselmo € a

proposicdo segundo a qual “é necessario que Deus exista”*®

, @ prova a priori cartesiana
teria de mostrar que:

[a] A esséncia de Deus € uma esséncia imutavel e verdadeira.

[b] A suposta esséncia verdadeira, que seria representada pela idéia de Deus, esta
relacionada a um sentido de verdade distinto daquele aplicado a esséncias matematicas.

Outra dificuldade central da prova consistiria entdo no fato de que o0s objetos

5Cf. FILHO, R. Landim, idem, p. 192.
16 Cf. ANSELMO, ibidem. Cf. th. FILHO, R. Landim, ibidem.
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matematicos ndo existem na realidade e, portanto, a simples evidéncia de suas
propriedades necessarias bastaria para garantir o conhecimento de suas esséncias. Essa
peculiaridade, contudo, ndo vale para a esséncia divina, que tem de poder ser idéntica a
existéncia para que a prova possa ser considerada bem-sucedida®’.

Para uma compreensdo adequada das dificuldades que devem ser superadas no
modelo de prova a priori cartesiano é imprescindivel precisarmos as ja& mencionadas
criticas realizadas por S& Toméas ao argumento de Santo Anselmo. Uma analise
sumaria do comentirio de Tomdas nos ajudard, em particular, no sentido de
esclarecermos conceitos-chave da prova da quinta Meditagdo, tais como esséncia,
representacdo (ou idéia), existéncia, qliididade, nota de um conceito etc.

A critica de Tomas é baseada em sua teoria do conhecimento, que €, por sua vez,
fortemente influenciada pela metafisica aristotélica'®. Segundo ele, em linhas gerais, 0
erro da prova de Anselmo consistiria em derivar a existéncia de Deus da sua mera
definicdo (ou do seu conceito)®. Aparentemente, o problema de tal pretensdo estaria em
ndo distinguir claramente as nogdes de qiiididade e existéncia.”’ Com efeito, a filosofia
do conhecimento tomista é estruturada em duas operacdes intelectuais, ou cognitivas: a
apreensao e a capacidade de julgar. A acéo de apreender, por um lado, consiste em reter
intelectualmente, através da producdo de um conceito, as qlididades (ou notas) que
representam as caracteristicas sensiveis dos objetos singulares. A producdo de
conceitos®!, entidades capazes de representar abstratamente e universalmente as
quididades das coisas, depende de um processo intelectual, denominado abstracdo. Esse
processo é capaz de separar o que hi de comum no diverso que nos é apresentado pela
experiéncia. Originalmente, as caracteristicas sensiveis comuns a classes de objetos
estdo, portanto, apenas potencialmente nas préprias coisas® e 0 processo abstrativo é
que torna possivel a apreensdo do aspecto inteligivel dos objetos.

Por outro lado, o ato de julgar revela, por assim dizer, uma limitacdo cognitiva do

conceito, isto é, da representagdo abstrata da quididade dos objetos singulares. Em

YCf. FILHO, R. Landim, idem, p. 195.

8 Nao discutirei o ponto neste trabalho. Uma andlise correta (ainda que superficial) da teoria da
substancia individual aristotélica, bem como da filosofia do conhecimento de S. Tomas, pode ser
encontrada em: MARCONDES, D.. Iniciacdo a Histéria da Filosofia — Dos Pré-socraticos a
Wittgenstein. Rio de Janeiro: Zahar, 2008.

19 Cf. LANDIM, idem, p. 200.

2 |dem, p. 197.

2 cf. MARITAIN, J.. Les Degrés du savoir, cap. “Le réalisme critique”, item Ill, “De la connaissance
elle méme”, (MARITAIN 21, p. 215-53). Apud FILHO, R. Landim, idem, p. 226, n. 14.

22 Cf. LANDIM, idem, p. 197.
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outras palavras, Tomas considera que o conceito é uma forma de ente (ens), no¢do que
deve ser distinguida da nogdo de ato de ser (esse).”? Enquanto o conceito pressupde
sempre uma espécie de processo indutivo para que a quididade da coisa possa ser
abstraida da matéria dada, o ato de ser é definido por Toméas como o que “(...) torna real

(atual)™®

a quididade representada. Por conseguinte, a existéncia s6 pode ser conferida
ao conceito (ou seja, & representacao da qlididade) no ato judicativo, instante no qual
uma representacdo sensivel (ainda ndo determinada) é ligada a uma representacéo
conceitual (a um universal obtido na apreensdo). Ora, nisto consiste a limitagéo
cognitiva da mera representacdo, ou seja, do mero conceito: intrinsecamente, a
apreensao da quididade por um conceito ndo é um motivo suficiente para justificar a
conclusdo da existéncia de Deus a partir da sua definicdo.”> Nas Primeiras Objecoes®,

Caterus resume precisamente a critica tomista & prova anselmiana:

“(...) embora se conceda que pelo seu proprio nome o ente sumamente
perfeito envolve (importare) existéncia, contudo ndo se segue que essa
mesma existéncia seja na realidade algo de atual, mas somente que com o
conceito de ente soberano o0 conceito de existéncia seja
inseparavelmente conectado. Dai vocé ndo infere que a existéncia de
Deus seja qualquer coisa de atual, salvo se vocé supde que esse ente
supremo exista em ato. Com efeito, nesse caso, ele envolve em ato ndo s
todas as perfeicdes e como também a da existéncia real”. (Negrito meu)

Resumidamente, Caterus afirma nessa passagem que pensar um ente através de um
conceito como existente (por exemplo, o conceito de “carro existente”) ndo implica que
tal conceito tenha instancias. Nesse sentido, o conceito de “algo existente” (i. é, um
conceito que tenha como uma de suas notas constitutivas a existéncia) permite apenas
que do mesmo seja extraido analiticamente o predicado existéncia (que, por sua vez,
também é um conceito). Entretanto, extrair o predicado existéncia é totalmente
diferente de conhecer a existéncia do objeto significado pelo conceito. Para tanto, como
j4 afirmado, é necessario um ato judicativo, em particular a producdo (e a
demonstracdo) de um juizo de existéncia.

Outro ponto, também j& indicado anteriormente (e que torna problemética a
inferéncia da existéncia de Deus), é a especificidade desse conceito, que parece dar
conta de uma esséncia “imutavel” cuja verdade, no entanto, ndo pode ser justificada tdo

somente por analise de suas propriedades. Acresce-se a essa dificuldade uma

Zlbidem.

“1bidem.

% Cf. LANDIM, idem, p. 199.

%DESCARTES, R.. Oeuvres Philosophiques de Descartes. Paris: Ed. Garnier, 1963-73, p. 517. Apud
FILHO, R. Landim, idem, p. 226, n. 13.
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caracteristica central da apreensdo quididativa que ndo pode ser aplicada a esséncia
divina: a representacdo da esséncia (ou das qlididades) de um objeto precisa ser
abstraida de uma imagem sensivel, segundo a teoria tomista.’’ E contudo,
evidentemente, a representacdo da esséncia de Deus ndo pode ser abstraida de nenhuma
coisa material.

Descartes deve entdo, se deseja afastar os erros da prova anselmiana, partir da
prépria esséncia de Deus em sua prova — e ndo da defini¢do ou do conceito de Deus. De
fato, é isso que Descartes julga realizar em seu modelo de prova e o faz autorizado por
uma famosa tese tomista, segundo a qual “a esséncia de Deus € idéntica ao seu ato de
ser (esse)".28 Sem duavida, se admitimos a verdade dessa tese, ndo seria absurdo
afirmarmos também a possibilidade de inferir a propria existéncia atual de Deus a partir
da sua esséncia. Contudo, tal possibilidade sup®e, é claro, a possibilidade de termos
acesso a esséncia de Deus.

O ponto de partida da prova deve ser entdo esclarecer como que poderiamos alcancar
as esséncias das coisas e, particularmente, a esséncia de Deus. Segundo a teoria
cartesiana, em principio, esséncias sdo conhecidas por intermédio de suas

representacoes.

“Pois estando certo que eu ndo posso ter conhecimento algum do que
esta fora de mim sendo através das idéias dessas coisas que tive em
mim, eu me preservo de relacionar meus juizos imediatamente as coisas
e de nada lhes atribuir de positivo que ndo perceba anteriormente em
suas idéias (...)"*

Assim, em tese, para que a (propria) esséncia de Deus possa ser a premissa inicial da
prova ela deve ser conhecida e, por conseguinte, representada por uma idéia. Mas isso
consistiria exatamente em incorrer no erro denunciado por Tomas. Em que sentido,
portanto, poderiamos ter acesso ao conhecimento da esséncia divina e utiliza-lo como
premissa da prova? Numa palavra, seria possivel inferir da idéia clara e distinta de Deus
a tese de que o mesmo é um objeto real e, logo, que Ele teria uma esséncia imutével
(verdadeira) - e ndo uma esséncia “inventada” pelo pensamento? Para responder a tais
questdes é imprescindivel esclarecer (1) o que entende Descartes pela distincdo
“realidade”/“existéncia” e (2) como Descartes classifica nas MeditagOes as diferentes

classes de objetos.

2/ Cf. FILHO, R. Landim, idem, p. 199.

2 AQUINO, S. Tomas. Summa contra Gentiles la, c. XXIl e Summa Theologiae, la, g. 3, art. 4. Apud
FILHO, R. Landim, idem, p. 227, n. 20.

# Cf. Carta a Gibieuf, de 19 de janeiro de 1642, OPD II, p. 907. Apud FILHO, R. Landim, idem, p. 200.
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Com relagdo ao topico (1), a posicdo de Descartes parece ser definida por uma
afirmacdo presente no axioma X da Exposicdo Geométrica, segundo a qual em “toda
idéia (clara e distinta ou ndo) a existéncia possivel estd contida”® Isso parece
significar que o critério de realidade cartesiano tem seu fundamento no principio de
ndo-contradi¢do, no sentido de que toda idéia cujo contelido satisfaca ao principio de
ndo-contradi¢do poderd ser considerada real. Assim, “ser real” significaria tdo-somente
ter uma “existéncia possivel”.>! A essa espécie de existéncia pode-se opor a “existéncia
atual”, cuja efetividade dependeria da existéncia na natureza. Um exemplo dbvio para
marcar os diferentes significados desses termos € o caso dos objetos matemaéticos, que
ndo existem “fora” do pensamento, mas S&o coisas reais - muito embora ndo possuam
uma realidade atual (ou formal)®?.

Esses esclarecimentos sdo importantes, pois o fato de um objeto ser um ente real ndo
implicaria necessariamente que tal objeto tivesse uma esséncia imutavel (verdadeira),
logo, ndo criada pelo pensamento®. Conversamente, da mera realidade (existéncia
possivel) de um objeto representado por uma idéia nao seria possivel inferir uma
suposta esséncia verdadeira. Em outras palavras, as expressdes “ser claro e distinto”,
“ser real (ou ter uma existéncia possivel)” e “ter uma esséncia imutével (verdadeira)”

ndo podem ser necessariamente assimiladas.

% Apud FILHO, R. Landim, idem, p. 204.

%1 «pojs pelo termo ‘possivel’ entendeis, como se faz ordinariamente, tudo o que n&o repugna ao
pensamento, humano (...)”, Respostas as Segundas Objecdes, OE, p. 227; AT VII, p. 150. Apud FILHO,
R. Landim, idem, p. 204.

*Talvez aqui seja o local oportuno para esclarecer uma distincdo muito importante realizada por
Descartes que esta associada aos passos da prova da quinta Meditagéo. O conceito de realidade formal foi
introduzido por Descartes ja na terceira Meditagdo, ao lado do conceito de realidade objetiva, e no
contexto da prova a posteriori de Deus 14 aduzida.

Com efeito, por realidade objetiva Descartes entende o contelido da representacdo (ou idéia) - cf. terceira
Meditagdo, paragrafo 15. Descartes sublinha na terceira Meditacdo o conceito de idéia como um ato do
pensamento; na medida em que a existéncia de idéias supbe a possibilidade de existéncia de um mundo
independente do cogito, toda representacdo faz referéncia a algo. Nesse sentido, idéias se referem a
objetos ao apresentarem contelidos a mente. Pode-se afirmar entéo que a realidade objetiva de uma ideia
consiste naquilo que torna uma representacédo distinta de outra - “possuir realidade objetiva” significa ter
a propriedade de se referir a um objeto. Por realidade formal (ou atual) (paragrafo 17, terceira
Meditagdo) entende Descartes a propriedade que teriam certas idéias de corresponderem a uma existéncia
atual (no sentido explicado acima).

No caso da idéia de Deus, o que ocorreria no intelecto, seria a representagdo de uma esséncia que teria
como uma de suas propriedades um tipo de existéncia ndo puramente intelectual. A propriedade “existir”
corresponderia entdo a uma das perfei¢des contidas em tal pensamento - por perfei¢do compreende
Descartes 0 conjunto das caracteristicas ou propriedades pertencentes a esséncia representada. Nessa
peculiaridade da esséncia divina reside uma das dificuldades centrais da prova cartesiana, sendo a sua
principal dificuldade, como jé assinalamos.

SCf. FILHO, R. Landim, idem, p. 203.
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Quanto ao modo como Descartes classificaria os diferentes objetos pensados através
das idéias, a andlise da terceira Meditacdo parece admitir trés espécies de
representacdes aceitas pela tradigéo:

A - ldéias inatas (aquelas que nascem, por assim dizer, com o sujeito);
B - Idéias ficticias (aquelas que s&o produzidas pelo proprio sujeito);
C - Idéias adventicias (aquelas que teriam sido causadas por objetos externos ao cogito).

Ligando essa separagdo a distingdo “realidade”/“existéncia” permitida pela
Exposicdo Geométrica, pode-se obter o seguinte quadro da “ontologia cartesiana”, tal
como apresenta Landim®*:

[i] Objetos reais atualmente existentes (corresponderiam as idéias adventicias);
[ii] Objetos reais sem existéncia atual;

[ii.a] Objetos ndo-ficticios (compreenderiam as idéias matematicas (“inatas”);
[ii.b] Objetos ficticios.

Ora, uma vez que um dos elementos a ser demonstrado pela prova cartesiana
consiste numa justificativa de que a esséncia de Deus é uma esséncia imutavel e
verdadeira, seria de se esperar que Descartes fornecesse critérios distintivos claros para
caracterizar precisamente a diferenca que existe entre as representacdes (idéias) de
esséncias de objetos reais ficticios e néo-ficticios. Tais critérios se fazem necessarios
porque ndo pode ser excluida da presente argumentacdo a hipdtese de que as
propriedades que constituiriam a esséncia de Deus formassem uma esséncia ficticia.

Essa problemética hipdtese é admitida pelo proprio Descartes:

“(...) e depois, porque ndo distinguindo as coisas que pertencem a
verdadeira e imutavel esséncia de alguma coisa daquelas que lhe sdo
atribuidas somente por ficcdo do intelecto, ainda que nés estejamos
bastante atentos (advertamus) [ao fato de que] a existéncia pertence a
esséncia de Deus, disso nés ndo concluimos, entretanto, que Deus existe,
porgue n6és nao sabemos se sua esséncia € imutavel e verdadeira ou se ela

foi somente inventada por nés”.*

Entretanto, ainda que Descartes tenha buscado em sua obra o desejado critério de
distincdo, ele parece ter fracassado nesse intuito®. De fato, mesmo comentadores

autorizados sdo unanimes em considerar que os critérios buscados por Descartes sdo

* Idem, pp. 204-205.

% DESCARTES, R.. Respostas as Primeiras Objecdes, AT VII, p. 116. Apud FILHO, R. Landim. Idem,
p. 205.

% Cf. a discusséo entre Raul Landim e W. Doney em: FILHO, R. Landim. Idem, pp. 208-215.
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insuficientes no sentido de encontrar padrdes para diferenciar esséncias ficticias e
esséncias imutaveis®’.

Realmente, a primeira parte da prova ontoldgica ndo é satisfatoria. A segunda parte,
como j& indicado, deve demonstrar que, diferentemente da esséncia dos objetos
matematicos, a esséncia imutavel de Deus envolve uma existéncia (atual). Contudo, sem
davida, as dificuldades encontradas na primeira etapa foram determinantes para o
encontro de outras dificuldades, sobretudo relacionadas a suposicdo de que a existéncia
seja uma propriedade da esséncia divina, tese contra a qual pensadores da estatura de
Kant e Gassendi, além de determinados filésofos analiticos, se insurgiram. No0sso

objetivo a seguir, € comentar em linhas gerais as objec6es kantianas.

[2] Observacdes sobre a critica kantiana ao argumento ontolégico

Ha essencialmente duas linhas kantianas de argumentagdo contra a prova ontoldgica.
Assim, por um lado, em sua obra encontramos a famosa tese de que a “existéncia” ndo é
um predicado e, por outro, a simples defesa de que provas de Deus s&o
autocontraditorias. No que segue apresentarei algumas questdes centrais da filosofia
tedrica kantiana em geral e farei uma exposicdo resumida dos principais argumentos
contidos na refutacdo kantiana do argumento ontoldgico.

Alguns conceitos-chave sdo pressupostos tanto para uma boa compreensdo da
filosofia critica kantiana em geral, como para o esclarecimento da refutacéo kantiana do
argumento ontoldgico, o que faz necessario explicita-los. Refiro-me particularmente
aqueles envolvidos no objetivo central da Critica da Razdo Pura®: o ponto de partida
da argumentagdo transcendental; a critica ao realismo transcendental; as provas “direta”
(a “Estética Transcendental” e a “Analitica Transcendental”) e “indireta” do idealismo
transcendental (a “Dialética Transcendental”): os usos légico e real da razéo e a ilicita
assimilacdo dos mesmos pela metafisica classica; o Gnico uso legitimo das categorias, 0
“uso imanente”.

A publicacdo mais importante da fase madura do pensamento kantiano é a Critica da

Razdo Pura (1781). O objetivo central desse livro €, por assim dizer, disciplinar a raz&o

¥ FILHO, R. Landim. Idem, p. 214-15.

% KANT, I.. Critica da Razdo Pura. Sdo Paulo: Abril, 1980. Referéncias a esse livro serdo feitas com a
sigla CRP. Como de solito, referéncias as passagens desse livro serdo realizadas com as letras A e B
(primeira e segunda edi¢Bes) seguidas da numeracdo correspondente.
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humana, mostrando quais sdo 0s seus limites no processo do conhecimento. Dai o titulo
do livro: a expressdo critica provém etimologicamente da expressdo grega krinos, que
significa isolar. O objetivo principal da CRP é, por assim dizer, disciplinar a razéo,
mostrando que ela n&o estabelece conhecimentos e que o seu uso é meramente légico.
Esse procedimento culmina numa critica a metafisica classica - em termos kantianos, ao
realismo transcendental.

Um primeiro aspecto expositivo a ser esclarecido é precisamente o ponto de partida
da argumentagdo transcendental, a saber, o nosso tipo de conhecimento. Sendo
empirico, o conhecimento humano é contingente, mas Kant demonstra na primeira
Critica que, mesmo contingente, o conhecimento empirico supde certas condigdes
necessarias (ndo-empiricas, portanto, a priori). Para descrever quais S30 essas
condigbes, a andlise kantiana identifica de saida dois tipos de capacidades: as
capacidades superiores (razdo, julgar, entendimento) e as inferiores (imaginagdo e
sensibilidade).®® A funcdo da razdo é obter conhecimentos a partir de principios
(I6gicos); a funcdo da faculdade de julgar consiste em ligar conceitos a intui¢des, ou
seja, em subsumir (refletir e determinar); a fungdo do entendimento é produzir conceitos
(puros e empiricos). A imaginacdo, por sua vez, teria a funcdo de percorrer e reter
(compreeder) os dados obtidos por intermédio da sensibilidade.

O segundo ponto a ser explicitado consiste na critica ao realismo transcendental. Ela

é realizada basicamente em duas etapas: através de uma prova direta (contida na

140 141

“Estética Transcendental”™ e na “Analitica Transcendental”™") e de uma prova indireta

do idealismo transcendental (contida na “Dialética Transcendental”*?

). O idealismo
transcendental € a tese segundo a qual se faz necessario distinguir os objetos do nosso
conhecimento em fendmenos (0s objetos na medida em que nos séo dados) e coisas-em-
si (os mesmos objetos, mas pensados como condi¢cbes das nossas representacoes
empiricas e pensados como independentes do modo como 0s representamos). A
requerida prova do idealismo transcendental consiste em isolar o uso l6gico da razéo do
uso real da razdo, que sempre foram assimilados pela metafisica cléssica. O
denominado “uso real” consiste numa ilegitima interpretacdo metafisica de um principio

I6gico da razdo. O principio légico em questdo seria precisamente “buscar a condicéo

® Cf. CRP, B1.
“ CRP, B34
4L |dem, B89.
“2 1dem, B350.
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incondicionada para todo condicionado dado™®

. Um dos diagnosticos da Critica da
Razdo Pura resumir-se-ia em afirmar que a metafisica cléssica erra precisamente ao
interpretar objetualmente a totalidade das condicdes para todo condicionado.

Por conseguinte, na “Estética Transcendental” Kant se ocupa com o estudo dos
componentes formais da nossa sensibilidade, ou seja, 0 espaco e o tempo (as intui¢des
puras), que sdo descritos como condi¢cbes formais da sensibilidade — ou seja, é
demonstrado nesse capitulo que as partes da intuicdo empirica s6 sdo possiveis porque
espaco e tempo sdo dados de antemdo como formas sensiveis e, contudo, a priori da
sensibilidade humana. Na “Analitica Transcendental” Kant trata do que denominei
“prova direta” do idealismo transcendental, isto é, a prova de que o conhecimento,
entendido como experiéncia de objetos, depende de certas condi¢cbes formais
intelectuais, os conceitos puros do entendimento (ou categorias). S&o essas
precisamente as condi¢cBes ndo-empiricas do conhecimento objetivo: as intui¢cbes puras
e 0S conceitos puros.

A “Analitica Transcendental” visa demonstrar que as categorias do entendimento
(unidade, totalidade, substancia, causalidade etc) sdo produzidas por nosso intelecto
para constituir a objetualidade dos objetos da nossa experiéncia. Em outras palavras, a
Analitica visa mostrar que as relacfes entre as notas (representaces abstratas de
qualidades sensiveis) num conceito empirico sdo constituidas pelas categorias. Ja as
proprias categorias sdo produzidas através de um processo complexo, que supde a
construcdo de sinteses (cognicdes, ou imagens), tornadas possiveis pelos dois atos da
imaginagdo (a sintese da apreensdo e a sintese da reproducio)**. Cada sintese garante a
coesdo dos dados intuidos empiricamente. Cada imagem sintetizada é entéo, por assim
dizer, posteriormente traduzida abstratamente e ligada a outras através da producéo de
conceitos empiricos. Esse processo que eleva sinteses a um conceito (empirico) é
denominado recognicdo. A realizagdo desse ato supbe 0 acréscimo de uma estrutura
cognitiva ndo-sensivel (intelectual) ao ato de sintese, o denominado sujeito
transcendental®.

No que tange aos objetivos centrais do meu trabalho, o essencial parece-me indicar
que a CRP visa mostrar sobretudo que as categorias tém um nico uso legitimo, o0 “uso

imanente”, isto é, a aplicacdo das mesmas a intui¢des empiricas. Quero dizer, elas séo

“ |dem. CF., por exemplo, o capitulo “Antinomia da Razdo”, em B433.
“|dem. Cf. “Da Dedugdo dos Conceitos Puros do Entendimento”, A96.
“ |dem, B137, paragrafo 17.
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condic@es de possibilidade do conhecimento de objetos, mas ndo dos prdprios “objetos”
(ou seja, das proprias intuicbes empiricas, cuja existéncia depende por hip6tese de um
substrato incognoscivel em si mesmo). A metafisica classica, ao contrario, atribui as
categorias um uso ilegitimo, que Kant denomina “uso transcendente”, aplicando as
categorias a dados ndo-sensiveis e gerando com isso as chamadas “idéias da raz&o”
(Deus, alma e mundo) e as denominadas ilusdes transcendentais. As consequéncias de
tal uso sdo demonstradas na “Dialética Transcendental”, que, desse modo, constitui
precisamente uma “prova indireta” do idealismo transcendental. E digno de nota que,
dentre as “ficcOes” intelectuais produzidas na histéria da metafisica, encontramos numa
das ideias da razdo a motivacdo necesséria para o empreendimento de provas da
existéncia de um ser absoluto, ou, numa linguagem kantiana, de argumentos
ontoldgicos.

Ora, pode-se afirmar que, segundo o modelo fornecido por esse diagnéstico, as
“provas de Deus” aduzidas ao longo da histéria da filosofia estariam de anteméo
fadadas ao fracasso, na medida em que tomaram por base um conceito, ou idéia,
transcendente, sem qualquer indicio possivel de correspondéncia intuitiva. Nesse
sentido, um dos objetivos da refutacéo kantiana do argumento ontolégico seria, por um
lado, demonstrar que ndo existem verdades analiticamente necessarias em filosofia e,
por outro, fornecer uma das provas indiretas do idealismo transcendental ao denunciar o
necessario fracasso dessa espécie de prova. De fato, no ato de conhecimento o realista
transcendental abstrai das condigBes formais da intuicdo sensivel, assimilando meros
fendbmenos a coisas-em-si. Como aquela maxima da razdo é apenas um principio légico,
que pode ser aplicado apenas a proposi¢cdes num silogismo, mas jamais a estados de
coisas, ele ndo pode ser utilizado para o conhecimento de Deus (ou de qualquer outro
objeto transcendente) como uma substancia — como se este pudesse ser sintetizado
empiricamente e classificado por um conceito.

Feitos os necessarios esclarecimentos, passaremos a tratar diretamente da refutacdo
kantiana do argumento ontolégico. Esse tema pode ser dividido em duas vertentes
interpretativas, ambas permitidas pelo texto kantiano: de um lado, por conseguinte,
pode-se considerar a tese mais conhecida de Kant, segundo a qual a “existéncia” néo é

um predicado46; de outro lado, ha uma tese menos conhecida, mas também presente

4 Ha diversos artigos e livros sobre o assunto. Cf., por exemplo, ALLISON, H.. Kant’s Transcendental
Idealism. A Interpretation and Defense. New Haven, 2004. Pp. 396-422. Cf. também os excelentes artigos



20

claramente na fase critica: a defesa de que o argumento ontoldgico é autocontraditorio,
0 que corresponderia a um tipo de refutacio independente’’. O exemplo-padréo
utilizado por Kant para refutar a argumentagdo ontoldgica através de suas duas teses
parece ser a prova de Anselmo de Cantuaria®, cujo objetivo, como tentei mostrar na
primeira parte do meu trabalho, seria extrair analiticamente a existéncia da esséncia (ou
do conceito) de Deus - no sentido de mostrar que 0 insensato incorreria numa
contradicdo ao afirmar que Deus ndo existe. Essa constatacdo, entretanto, ndo nos
impede de aplicar a critica de Kant & versdo cartesiana do argumento, pois sabemos que
a mesma estd também calcada na especulacdo anselmiana — ainda que se arrogue
transpor 0s supostos equivocos do pensador medieval.

Relativamente & tese kantiana de que a existéncia ndo é um predicado, suponho que
dois aspectos devem ser sublinhados. Com efeito, em primeiro lugar, na obra pré-
critica, intitulada O Unico Argumento Possivel para uma Demonstragdo da Existéncia
de Deus, ao defender que a existéncia ndo é um predicado, Kant deseja mostrar que
enunciados existenciais ndo sdo nem analiticos nem sintéticos, mas sim enunciados
gerais. Numa palavra, para verificar (ou comprovar) enunciados existenciais,
precisamos j& supor seres existentes no espaco e no tempo que poderiam ser
investigados para sabermos se a alguns deles convém os predicados pensados num
determinado conceito. Assim, por exemplo, afirmar que “sereias existem” equivaleria
tdo-somente a dizer que o conceito de sereia tem instancias. Em outras palavras, a
existéncia atual ndo é um predicado (real) porque tem de ser suposta em todo ato de
predicacdo. Tentarei mostrar que esse aspecto da critica kantiana traz consigo limitacbes
no que tange aos objetivos de uma refutagdo, visto que poder-se-ia reconhecer sem
problemas que, no caso das criaturas, a esséncia ndo inclui intrinsecamente a existéncia.
Contudo, seria impossivel, segundo o defensor da prova ontoldgica, concebermos um
ser supremo como possuindo uma esséncia cuja existéncia teria de ser acrescentada

sinteticamente.*

conectados ao assunto em: FILHO, Raul Landim. Questdes Disputadas de Metafisica e de Critica do
Conhecimento (Colecdo Philosophia). Sdo Paulo: Discurso Editorial, 2009.

4T Até onde sei, o Gnico trabalho que valoriza diretamente essa linha interpretativa é o artigo de Julio
Esteves. Cf. ESTEVES, J.. “A Refutacdo Kantiana do Argumento Ontol6gico”, in: Sintese — v. 26, n.85.
Belo Horizonte, 1999.

“ ANSELMO, Santo. Proslogion seu Alloquium de Dei existentia. Covilha: Universidade da Beira
Interior, 2008. Trad. de José Rosa.

“ Anselmo define o conceito de Deus como “um ser tal que outro maior néo pode ser concebido”. Cf.
ANSELMO, idem, cap. 2, 3,4 ¢ 15.
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Por isso, em segundo lugar, a tese de que a existéncia ndo é um predicado visa
também criticar um principio fundamental para o funcionamento do argumento
ontolégico de Anselmo, conforme o qual “o real é maior do que o possivel”.>® De fato,
ainda em sua obra pré-critica> Kant admitia inicialmente mostrar que n&o é verdade que
h& algo mais na existéncia do que na mera possibilidade. Entretanto, contrariamente a
essa intengdo, a analise kantiana termina por reconhecer que afirmar algo como real é
absolutamente distinto de afirmar algo como meramente possivel. Kant retomaria essa
discussdo na Critica da Razdo Pura®?, onde voltaria a defender que, ndo sendo um
predicado real, a existéncia ndo é capaz de classificar (“explicar”) um objeto,
acrescentando alguma coisa ao conceito do sujeito. Isto é, ainda que faca sentido
logicamente dizer “Deus existe”, (1) a existéncia ndo acrescenta nada ao conceito do ser
supremo e, (2) se acrescentasse, a representagdo de Deus ndo poderia mais corresponder
a algo completamente determinado em seu conceito — pois poder-se-ia argumentar que,
ao ser a existéncia acrescentada as determinacdes da coisa, 0 conceito de Deus deixaria
de ser precisamente o conceito de tal esséncia que traria consigo todas as
determinagdes, visto que uma determinagdo a mais seria introduzida em sua natureza.

Em linhas gerais, esses sd0 0s pontos estruturais da critica de Kant segundo a
interpretacdo mais difundida. Mas pode-se localizar na obra kantiana uma linha
diferente de sua argumentagdo contra a prova da existéncia de Deus. Refiro-me a tese de
que, independentemente da proposicdo de que a existéncia seja um predicado, € possivel
a partir de uma critica interna do argumento ontolégico demonstrar também que a
propria estrutura da prova é autocontraditéria®. Para que o procedimento do defensor da
prova ontoldgica possa ser considerado coerente, ele deve ser capaz de levar o insensato
a admitir a existéncia de Deus, sob pena de incorrer numa suposta contradigdo. Ou seja,
a prova ontoldgica deve ser capaz de mostrar que, como outros atributos pensados no
conceito de Deus (independéncia, onipoténcia, onipresenca), a existéncia esta sempre
pensada a titulo de uma nota do seu conceito. Numa palavra, o defensor do argumento,
em principio, ndo pretende acrescentar nada de novo ao pensamento de Deus.

Porém, diz Kant, o Gnico caso em que a existéncia de uma coisa nada adicionaria ao

pensamento sobre a mesma ocorre quando a coisa existe pura e simplesmente no

% Cf. ANSELMO, idem, cap. XV.

L KANT, I. O Unico Argumento Possivel para uma Demonstracdo da Existéncia de Deus. Lisboa:
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2004. Cf. sobretudo a terceira parte do livro.

%2 CRP, B620.

8 Em linhas gerais, essa é a tese defendida por Esteves. Cf. ESTEVES, idem.
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intelecto™. Evidentemente, essa objecdo de Kant é avassaladora para os defensores da
correcdo do argumento ontoldgico — pelo menos para a versdo original do argumento,
que parte de um conceito dado. Pois o objetivo de Anselmo (partindo da definicdo de

Deus como “um ser tal que outro maior n&o pode ser concebido™

) é levar o insensato a
reconhecer ndo apenas que Deus existe em seu entendimento, mas que Ele tem uma
existéncia transcendente ao conceito, logo, fora da mente - muito embora a estrutura da
argumentacdo conceda que na proposicdo “Deus existe” a existéncia esteja sendo
tomada como uma propriedade analitica. Ora, mas se esse € um dos objetivos da prova,
entdo é forcoso reconhecermos que ha também entre seus passos uma concepgao de
existéncia tomada como uma propriedade sintética>®. Com efeito, Kant indica na CRP
que o argumento ontolégico trata enunciados existenciais de um modo impreciso,
vacilante, ora como analiticos, ora como sintéticos.

Paradoxalmente, alias, a prova s6 pode “funcionar”, ao que parece, ligando as duas
concepcdes para o conceito de existéncia®’. A parte “sintética” da argumentacéo seria
necessaria precisamente para evitar a possibilidade de admisséo pelo insensato de um
outro ser supremo ndo apenas existente no intelecto, mas também na realidade, que
seria, por isso mesmo ainda “maior”, o que seria logicamente impossivel, ja que “outro
maior” ndo pode ser admitido. Em outras palavras, o paradoxo, aparentemente presente
nas provas ontoldgicas em geral, parece consistir no seguinte problema: um Deus real
tem de estar contido num Deus possivel (no conceito de Deus), mas um Deus real tem
de conter mais determinagBes que um ser possivel, pois Anselmo reconhece como
evidente que “o real é maior do que o possivel”®,

Assim, a segunda versdo da critica kantiana, aparentemente a mais incisiva, pode ser
resumida no que segue, adaptada & versao anselmiana.

Kant critica a pretensdo de uma prova a priori (por conseguinte, analitica) da
existéncia de Deus. E, portanto, uma caracteristica do argumento ontoldgico a tentativa
de estabelecer uma prova de existéncia a partir da mera compreensdo da palavra
“Deus”. A definicdo de Santo Anselmo foi assim posta: “Ser tal que outro maior®® nio

601y

pode ser concebido”” (Proslogion, capitulo XV).

 CRP, B 625-26. Cf. th. ESTEVES, idem.

% Cf. ANSELMO, idem, capitulos 2, 3, 4 e 15.
% Cf. ESTEVES, idem.

5 1dem.

% |dem.

% Grifo meu.

% 1dem.
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O defensor da prova considera que mesmo o “ateu insensato” compreende tal
expressdo. Nessa definigdo a existéncia de Deus é concebida como mera possibilidade
conceitual. Com efeito, trata-se de um tipo de existéncia que néo é espécio-temporal, ou
simplesmente atual — logo, é puramente intelectual. O objetivo da prova de Deus
consiste precisamente em mostrar que, se o ateu compreende essa definigdo, ele tem de
aceitar também a existéncia atual.

Anselmo defende no Proslogion que Deus existe também na realidade (“(...) €
possivel pensar que existe qualquer coisa desse género (...). Cap. XV). Mas se tal ser é o
maior de todos e pode ser pensado no intelecto e também na realidade, entdo, diz Kant,
na definicdo de Deus (cf. nota 49) j& estava pensada a existéncia atual - esta parece ser
a concluséo cujo assentimento Anselmo deseja que o ateu confirme.

Vimos que a critica-padrdo de Kant pode ser assim formulada: a existéncia ndo é um
predicado real, mas sim um conceito de ‘segunda ordem’; a existéncia seria antes um
pressuposto para a aplicagdo de predicados reais. Mas sera que ela atinge efetivamente o
argumento ontoldgico em suas diversas versdes?

Em sua critica-padrdo Kant negou que a existéncia estivesse analiticamente ou
sinteticamente conectada ao conceito-sujeito “Deus”. Em outras palavras, afirmou téo-
somente que “existéncia” ndo € um predicado de coisas propriamente, mas sim do
conceito que produzimos para classificar coisas no espaco e no tempo. Havia, contudo,
algumas nuances da argumentacdo dos defensores do argumento ontolégico que essa
critica parecia ndo alcancar e talvez fosse necessario amplia-la.

O problema da critica standard de Kant consistiria no seguinte: no argumento
atacado o conceito de Deus contém a existéncia. Ou seja: para o defensor do argumento
ontoldgico, a existéncia de Deus é simultaneamente analitica e sintética. O argumento
central de Kant foi realizado em duas vertentes: por um lado, através da afirmacéo de
que, se a existéncia fosse acrescentada sinteticamente (nessa hipétese, a existéncia
estaria “fora do conceito”), ela poderia ser negada sem contradi¢&o. Por outro lado, se a
existéncia acrescentasse algo a esséncia de Deus, entdo ndo poderia ser extraida
(analiticamente) de um mero conceito.

Assim, ndo poderia ter sido dado o passo da argumentacdo que afirma que Deus
existe na realidade, visto que a existéncia real traria uma existéncia ainda “maior” que
aquela ja afirmada na definicdo central. E traria uma existéncia “maior” porque
expressaria um conhecimento sintético (no caso, ampliativo e empirico). No mesmo

subcapitulo da CRP, em B625/26, Kant faz afirmacBes que poderiam ter sido



24

acrescentadas mais claramente a sua critica-standard, ao lembrar que uma coisa real tem
sempre mais determinagdes que o conceito da coisa. Por assim dizer, o aspecto central
negligenciado por Kant teria sido ndo enfatizar devidamente que o ponto da critica ao
argumento ontologico é saber se, afinal, a existéncia acrescenta algo ou ndo ao
conceito de Deus.

Numa palavra, os defensores do argumento buscaram “sair do conceito” baseando-se,
contudo, numa mera analise conceitual: através de um “salto” metafisico, eles tentaram
extrair um enunciado sintético de meros conceitos, fracassando em suas provas. No caso
cartesiano talvez esse problema indesejado pudesse ter sido evitado, caso efetivamente
Descartes tivesse obtido sucesso ao partir, ndo como Anselmo, de uma defini¢cdo, mas
sim do conhecimento da propria esséncia divina. Como vimos, entretanto, uma das
deficiéncias da versdo cartesiana foi ndo ter alcancado um critério de distin¢do capaz de

separar significativamente esséncias ficticias e esséncias imutaveis.

Consideracdes finais

No argumento ontolégico — refiro-me a versdo da prova cartesiana — podemos
identificar dois movimentos cruciais. Inicialmente, partindo de uma observagéo acerca
da esfera dos objetos matemaéticos, Descartes pdde introduzir o conceito de natureza
imutavel. Com isso, procurou marcar a diferenca entre objetos cuja existéncia pode
depender do pensamento e aqueles que ndo podem ser reduzidos a uma “inven¢do” do
intelecto. Resulta dessa distingdo ndo ser absurdo considerarmos a existéncia de uma
esséncia imutivel. Mas essa constatagdo ndo implica que uma esséncia imutavel tenha
algum tipo de existéncia atual.

Além disso, o argumento dissocia a esséncia divina da esséncia dos objetos
matematicos. Diferentemente dessa, a esséncia imutavel de Deus deve abranger a
existéncia para tornar a prova coerente. Para tanto, o argumento precisa demonstrar que
ndo é a possivel distinguir a existéncia da esséncia divina, no sentido de que a
existéncia deve ser uma propriedade necesséria da esséncia de Deus.

No entanto, parece que a prova cartesiana falha, sobretudo pela falta de preciséo ao
distinguir esséncias ficticias de esséncias imutaveis, pois essa distincdo resume-se,
respectivamente, na distingdo entre arbitrariedade ou necessidade do modo como sdo

compostas as ideias. Assim sendo, como poderiamos identificar necessidade ou
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arbitrariedade no modo de conectar idéias matematicas e ficticias, por exemplo? Néo
sendo possivel estabelecer critérios suficientes para fazermos a devida separacdo entre
esséncias ficticias de esséncias imutaveis, a possibilidade de pensarmos que a esséncia
divina pode ser inventada pelo pensamento ndo podera ser descartada.

Sobre a primeira critica kantiana ao argumento ontoldgico, poderiamos dizer que
qualquer prova da existéncia de Deus estardA comprometida quando sujeita aos
pressupostos da sua filosofia tedrica. Contudo, como explicitado anteriormente, o
problema central do argumento estd no fato de que pensar um ente como existente nao
implica que um ente tenha instancias.

Ora, derivar analiticamente uma existéncia real (atual) de uma existéncia possivel
ndo é o mesmo que provar uma existéncia fora da mente, pois existéncia (atual) néo é
um predicado, mas condi¢do da predicacdo. Em outras palavras, o0 mé&ximo que
podemos fazer é extrair analiticamente um mero conceito de existéncia possivel. J& a
atribuicdo da existéncia atual envolve algo mais (em sentido tomista podemos dizer que
envolve um ato de ser, em sentido kantiano envolve uma intuigéo).

A segunda critica, mais abrangente, refere-se a uma suposicéo da versdo alselmiana
do argumento ontoldgico (também implicita na versdo cartesiana), segundo a qual o real
é maior do que o possivel. Nesse sentido, precisamos considerar que a existéncia
(atual) tem que adicionar algo ao mero pensamento de um ente (existéncia possivel),
pois, se ndo acrescentar, a coisa (Deus) so existira em pensamento.

No entanto, se a existéncia atual tem que acrescentar algo, a mera definigéo de Deus
de Anselmo (ou Descartes) (ou seja, “ser tal que outro maior ndo pode ser
concebido”) € incompativel com outra afirmacdo central do defensor do argumento
ontoldgico, segundo a qual “o real € maior que o possivel”. E se as duas premissas séo

incompativeis, o argumento ontoldgico € autocontraditorio.
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